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LUIZ ALBERTO BENEDITO DOS SANTOS, qualificado a fls. 46, foi denunciados pelo Ministério Público como incurso, nas sanções do artigo 171, caput (8 vezes) na forma do artigo 69, todos do Código Penal, com rerratificação à denúncia de fls. 86/87, porque: ´Em data não precisa, no final do primeiro semestre de 2004, o DENUNCIADO compareceu à residência de JURACEMA NUNES, sita na Rua Professor Gabizo, 130, casa A, Tijuca, nesta cidade, e apresentando-se como agente bancário, logrou convencê-la a lhe entregar a quantia de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), após induzi-la a erro, fazendo-a crer que realizaria aplicações que lhe renderiam lucros vantajosos. Para otimizar a fraude e facilitar a dinâmica delituosa, o DENUNCIADO intermediou a contratação de dois empréstimos no valor de R$ 22.800,00 (vinte e dois mil e oitocentos reais) em nome da Sra. JUREMA, ambos junto ao BGN- Banco Galvão de Negócios, sendo um no valor de 16.800,00 (dezesseis mil e oitocentos reais), realizado no final do mês de julho de 2004, e outro no início do mês de agosto do mesmo ano (doc. de fl. 81), que seriam descontados dos proventos que a lesada recebe da Marinha e da Polícia Militar. Nessa mesma época, em um dos encontros dos dois, o DENUNCIADO logrou subtrair o cartão bancário do banco Itaú, agência 0598 da Sra. JUREMA e de posse da respectiva senha, realizou vários saques em sua conta corrente, quais sejam, R$ 14.217,00 (quatorze mil, duzentos e dezessete reais), R$ 1.387,85 ( hum mil, trezentos e oitenta e sete reais e oitenta e cinco centavos), adiantamento do 13º salário no valor de R$ 950,00 (novecentos e cinqüenta reais), bem como contratou três crediários automáticos, um no valor de R$ 6000,00 (seis mil reais), outro no valor de R$ 5.800,00 (cinco mil e oitocentos reais) e o terceiro, no valor de R$ 80,00 (oitenta reais), conforme extrato de fls. 9/10. Assim agindo, o DENUNCIADO, com vontade livre e consciente e intuito de lucro, obteve, mediante fraude, para si vantagem ilícita em prejuízo da lesada JUREMA NUNES, induzindo-a a erro´. A denúncia, recebida em 07/02/07 e sua rerratificação em 07/05/2007, veio instruída pelo APF nº 4185/97, com as seguintes peças: Portaria de fls. 02D. RO de fls. 03/04 e seu aditamento de fls. 16/18. Termo de declarações prestadas pela lesada em sede policial, de fls. 05/06. Termo de declarações prestadas por testemunhas, em sede policial, de fls. 07/08 e fls. 19/20. Cópia de extrato de conta corrente da lesada, do Banco Itaú e Carteira de identidade e CPF, de fls. 08/11. Termo de oitiva da lesada, colhido pelo Ministério Público, de fls. 45. O MP ofereceu denúncia em 30/01/07, recebida por este juízo em 07/02/07, sendo rerratificada pelo MP em 03/05/07, com recebimento em 07/05/07. Juntada de documentação pelo Ministério Público, a fls. 72/84vº. FAC do acusado de fls. 66/68 e 69/71, sem outras anotações. Decisão de fls. 146/147 decretando a revelia do acusado com fulcro no artigo 366, do CPP, sendo suspensos os cursos do processo e da prescrição, uma vez que o acusado não foi localizado nos endereços que constam dos autos e, por este motivo, foi citado por edital, nomeando o Dr. Defensor Público para assistir o acusado. Posteriormente, diligenciado novo endereço, o acusado foi citado, não comparecendo em seu interrogatório, fls. 159/160, razão pela qual foi decretada sua revelia na forma do artigo 367, do CPP. Alegações preliminares apresentadas a fls. 164/165. Durante a instrução criminal foram colhidos os depoimentos da lesada Juracema Nunes (fls. 174/177) e das testemunhas arroladas na denúncia: Noêmia Kleiman (fls. 178/180) e Rosa de Fátima Monteiro (fls. 181/182), não tendo a Defesa produzido prova oral (assentada de fls. 172/173). As partes não tiveram diligências, conforme teor de fls. 183/183vº. Alegações finais do MP, de fls. 185/187, onde, em síntese, concluiu que a materialidade está comprovada pelo extrato bancário de fls. 81 e pela prova oral produzida durante a instrução criminal e, de igual forma a autoria. O réu não foi ouvido em sede policial por encontrar-se em local ignorado, constatando-se que o depoimento da lesada é coerente e seguro, restando corroborado pelo depoimento de sua amiga Noêmia e, como o acusado é revel, não foi apresentada nenhuma prova que o infirme, razão pela qual merece total credibilidade. Ressalta, ainda, o depoimento prestado pela gerente da agência do banco Itaú onde a lesada tinha conta-corrente. Dessa forma, pugna o MP seja julgado procedente o pedido, com a condenação do acusado, na forma da denúncia. Alegações finais apresentadas pela Defesa do acusado, a fls. 188/190, onde, em resumo, ressalta que a lesada diz que não forneceu sua senha para ninguém, não havendo qualquer comprovação por parte do banco Itaú de que o acusado tenha obtido os empréstimos afirmados pela Sra. Noêmia Kleiman mediante fraude e tenha se beneficiado por estes empréstimos, sendo que o crime de estelionato exige que o agente obtenha, para si ou para outrem, vantagem ilícita, em prejuízo alheio, induzindo ou mantendo alguém em erro, mediante artifício, ardil ou qualquer outro meio fraudulento, o que neste processo não foi comprovado. Em resumo das provas produzidas e na ilação do Mestre Luiz Regis Prado, transcrito nas alegações, a ausência de provas da prática de estelionato é latente por parte do acusado, pugnando a Defesa do acusado a absolvição do acusado, por ausência total de suporte probatório para estabelecer, no mesmo, autoria do crime descrito na denúncia. É o relatório. Decido. Trata-se de ação penal proposta em face de LUIZ ALBERTO BENEDITO DOS SANTOS, como incurso nas sanções do artigo 171, caput (8vezes), na forma do artigo 69, ambos do Código Penal. Finda a instrução criminal, os fatos narrados na denúncia restaram parcialmente comprovados, uma vez que a prova é no sentido de que foram praticados sete delitos de estelionato, conforme será demonstrado. A materialidade do delito está evidenciada através do extrato de conta corrente no Banco Itaú da lesada, a fls.09/10 e fls.81, além da prova oral colhida nos autos. No que tange à autoria, igualmente restou provada, conforme será demonstrado. O acusado não foi ouvido em sede policial (fls.31), uma vez que estava em local incerto e não sabido, tampouco em Juízo, pois, apesar de citado pessoalmente (fls.159v°), não compareceu ao interrogatório, motivo pelo qual foi decretada sua revelia, com fulcro no art. 367 do CPP (assentada de fls.160). A vítima Juracema Nunes prestou declarações coerentes, harmônicas e seguras, tanto em sede policial, a fls.05/06, quando escreveu relatando o ocorrido à Defensoria Pública, conforme cópia acostada a fls. 42/44, quando foi ouvida pela Promotora de Justiça da 9ª Promotoria de Investigação Penal (termo de oitiva a fls. 45) , escrito de fls.76/76v°, como em juízo, a fls. 174/177. Em juízo, a fls. 174/177, afirmou: ´... que estava de cama e pediu a sua amiga Noêmia que fosse até o Banco BGN para se informar sobre empréstimo; que o réu se apresentou a Noêmia como agente do banco responsável por empréstimos para pessoas que não poderiam sair de casa; que Noêmia ligou para o réu e marcou para ele ir até a casa da declarante, que mora com Noêmia; que o réu se apresentou e mostrou a sua carteira de identidade, telefones e disse que era aposentado da Policia Militar e documento do banco; que a declarante passou a confiar no réu; que a declarante conseguiu empréstimo, foi receber dinheiro junto com o réu e ele disse que ela teria que pagar a ele R$ 5.000,00 (cinco mil reais) pelo serviço prestado; que a declarante entregou o dinheiro ao réu; que o réu procurou a declarante em sua casa novamente perguntando se ela não queria comparecer ao banco para cadastrar uma senha para que pudesse fazer os seus pagamentos sem sair de casa; que quem faz o pagamento e guarda os cartões é Noêmia; que a declarante, Noêmia e o réu se dirigiram ao banco; que o cartão não passava no caixa eletrônico do Itaú e a declarante se dirigiu a gerente; que o réu começou a ficar nervoso porque a gerente estava demorando e falou para ir embora; que todos foram embora; que o réu antes de ir embora entregou um cartão para a declarante; que a declarante achou que fosse o cartão do banco; que no mês seguinte foi procurar o seu cartão bancário e no lugar dele estava um cartão de orelhão; que no mês seguinte quando a declarante foi pegar o pagamento, foi informada pela gerente que o pagamento já havia sido retirado junto com o décimo terceiro; que soube ainda que estava em débito com o banco; que a declarante começou a receber cartas e telefonemas que estava em débito; que a declarante procurou a delegacia; que não se recorda o valor do prejuízo total que teve, mas conta dos autos; que o réu não ressarciu o dano; que a declarante começou a ligar para o réu, mas não conseguia mais falar; que a declarante começou a receber telefonemas durante a madrugada e durante o dia e não falavam nada; que a declarante se sentiu ameaçada; que a declarante teve que mudar de residência; que a mulher do réu telefonou para a declarante de noite dizendo que estava se sentindo ameaçada por ele, pois ouviu uma conversa em que ele dizia que iria dar outra golpe em outra pessoa igual ao de Juracema; que os empréstimos ainda não foram cancelados e que continua sendo cobrada e esta com um processo através da Defensoria Pública para comprovar que não retirou o dinheiro; que está com o seu nome sujo; que a declarante foi obrigada a mudar de banco e está recebendo as suas pensões em um outro banco; que atualmente está recebendo a sua pensão, mas não conseguiu ainda regularizar a situação pretérita. Dada a palavra ao MP foi perguntado e respondido: que o empréstimo que foi pego no BNG a declarante pagou; que na realidade a declarante também entregou outros R$ 5.000,00 (cinco mil reais) ao réu para que ele fizesse uma aplicação financeira para a declarante, o que não foi feito; que a declarante ouviu dizer que o réu foi expulso da Polícia Militar e usava carteira de outra pessoa; que o réu se apresentou para a declarante como funcionário. Dada a palavra a Defesa do acusado foi perguntado e respondido: que a declarante só tratou com o réu dos empréstimos na presença de Noêmia, que não teve outros intermediários; que foi entregue ao réu cópia de seus documentos para fazer empréstimo; que nunca forneceu a sua senha bancária ao réu (grifamos). As declarações da lesada foram corroboradas pelo depoimento de sua amiga NOEMIA KLEIMAN, a qual, em juízo, a fls. 178/180, narrou: ´que a declarante compareceu ao BNG, onde conheceu o réu que se apresentou como agente bancário, apresentando todos os seus registros e a declarante confiou; que a sua amiga Juracema estava precisando de um empréstimo e o réu se ofereceu para ajudar, comparecendo a residência de ambas; que os empréstimos foram feitos; que o réu sempre pedia uma quantia maior para ficar como honorários; que não se recorda ao certo com qual quantia ele ficou, mas foi em torno de R$ 5.000,00 (cinco mil reais); que o réu compareceu posteriormente a residência da lesada para se oferecer para irem ao Itaú fazerem uma senha telefônica; que foram ao banco e tentaram através do cartão de Juracema fazer a senha no caixa eletrônico, mas não conseguiram; que foram quatro ou cinco tentativas; que como não conseguiram o réu ficou nervoso e pediu para ir embora e voltar outro dia; que o réu entregou um cartão para Juracema guardar e foram embora; que quando chegou no final do mês para receberem o pagamento, Juracema foi pegar e viu que era um cartão telefônico e o seu cartão bancário havia sumido; que quando viram no extrato, o réu havia retirado o décimo terceiro, o pagamento mensal e feito diversos saques; que o réu também fez um empréstimo no Itaú com o cartão da lesada; que quando foram procurar pelo réu, não o encontraram; que a mulher do réu ligou para a declarante dizendo que estava escondida na casa da irmã dizendo que o réu ainda iria aplicar outros golpes, mas se ela falasse ele iria fazer maldade com ela; que a declarante e Juracema se mudaram com medo do réu; que a situação junto ao Itaú não esta regularizada; que o nome de Juracema continua sujo; que Juracema está com a Defensoria Pública para tentar resolver o problema junto ao banco. Dada a palavra ao MP nada foi perguntado e respondido. Dada a palavra a Defesa do acusado foi perguntado e respondido: que os cartões de Juracema ficavam com ela e a declarante pegava na hora de ir ao banco junto com Juracema; que a declarante sempre estava junto com Juracema para tratar de assuntos bancários.´ (grifamos). A gerente do banco Itaú onde Juracema possuía conta-corrente, ROSA DE FÁTIMA MONTEIRO DE MOURA, também foi ouvida em juízo, a fls.181/182, e afirmou que os saques e empréstimos contestados por Juracema somente são possíveis com cartão bancário, a senha e os dados pessoais, além de afirmar que não se recorda se foi procurada pela lesada no banco. Verifica-se, através das declarações da lesada Juracema, que foram corroboradas pela testemunha Noêmia, que a prova colhida nos autos é conclusiva no sentido de que o acusado praticou o delito narrado na denúncia, sendo certo que, após terem sido feitos os dois empréstimos por Juracema, através do acusado, Luiz Alberto pôde obter todos os dados pessoais da lesada e, em um dos encontros entre a lesada e o acusado, este logrou subtrair o cartão bancário do banco Itaú, agência 0598 da Sra. Jurema, trocando-o por um cartão telefônico e, de posse do cartão e da respectiva senha, realizou os saques em sua conta-corrente n°33308-6, citados na denúncia, perfazendo um total aproximado de R$ 14.217,00 (quatorze mil, duzentos e dezessete reais), constando no extrato um saque no valor de R$ 1.387,85( hum mil, trezentos e oitenta e sete reais e oitenta e cinco centavos), adiantamento do 13º salário no valor de R$ 950,00(novecentos e cinqüenta reais), bem como contratou três crediários automáticos, um no valor de R$ 6.000,00(seis mil reais), outro no valor de R$ 5.800,00(cinco mil e oitocentos reais) e o terceiro, no valor de R$ 80,00(oitenta reais), conforme extrato de fls. 9/10 e fls.81. Ademais, conforme esclareceu a lesada, foi entregue ao acusado a quantia de cinco mil reais para que fizesse uma aplicação, que não foi feita e ele não lhe devolveu o dinheiro. Ressalte-se que as declarações da lesada e de Noêmia não foram contrariadas pelo acusado, que, apesar de citado, não compareceu em juízo para se defender, concluindo-se que as declarações da lesada merecem credibilidade. A douta defesa alega que a lesada pode ter sido ludibriada pela sua acompanhante Noêmia Kleiman, a qual sabia de tudo e comparecia à agência bancária todas as vezes em que Jurema ia realizar qualquer operação bancária. Não assiste razão à Defesa, pois não é crível que a Sra. Noêmia Kleiman, com 69 anos de idade à época dos fatos, acompanhante e amiga da vítima, com a qual reside há 15(quinze) anos, tivesse qualquer intenção de ludibriar a vítima, além de não existir sequer indícios nos autos neste sentido. Quanto ao argumento defensivo de que para a retirada de dinheiro e a obtenção de empréstimo bancário é necessária a utilização da senha do cliente e que a própria lesada diz que não forneceu sua senha para ninguém, também não merece prosperar. Não se discute que, para a retirada de dinheiro e obtenção de empréstimo bancário é necessária a utilização de senha pessoal. Ora, apesar de a lesada não ter dito sua senha ao acusado, ele tinha os seus dados pessoais, uma vez que intermediou a contratação de dois empréstimos em seu nome, ambos junto ao BGN- Banco Galvão de Negócios, e, obviamente, conseguiu ter acesso à senha da lesada quando a acompanhou ao banco Itaú para, supostamente, tentar cadastrar uma senha para realizar pagamentos sem sair de casa, ocasião em que também logrou subtrair o cartão de banco da lesada. Resta claro que o acusado conseguiu gravar a senha da vítima enquanto ela tentava digitá-la no caixa eletrônico. Assim, munido da senha, do cartão e dos dados pessoais da lesada, efetuou diversos saques, compras através do cartão (débito em conta) e contratou três crediários automáticos. Portanto, não há dúvidas de que o acusado praticou o delito descrito na denúncia e sua rerratificação. O estelionato se caracteriza com a presença de seus elementos constitutivos, que são: o artifício fraudulento, o induzimento da vítima em erro, o prejuízo, o correspondente locupletamento ilícito do agente e o dolo. Na hipótese dos autos, esses elementos estão presentes. Com efeito, o meio fraudulento deve ser idôneo a enganar a vítima, devendo-se verificar, no caso concreto, não o homem médio, mas condições pessoais do ofendido para aferir-se a idoneidade do meio empregado pelo agente. No caso em tela, a vítima é uma senhora, que, à época dos fatos, contava com 68 anos de idade, não sendo razoável esperar dela a sagacidade de um homem médio, restando claro que o acusado se aproveitou da vítima por ser ela uma pessoa idosa. Portanto, a lesada foi induzida em erro, com efetivo prejuízo financeiro. A conduta do acusado é reprovável, ao ludibriar uma pessoa idosa, conduta que há algum tempo vem ocorrendo com grande freqüência na nossa sociedade, expondo as pessoas mais velhas, as quais são mais suscetíveis de serem enganadas. Observe-se que o delito de estelionato restou consumado, uma vez que a vantagem ilícita em prejuízo alheio foi alcançada pelo acusado, uma vez que a quantia obtida indevidamente pelo acusado não foi restituída à lesada, a qual teve seu patrimônio desfalcado. Registre-se que a vítima ainda não conseguiu regularizar sua situação junto ao Banco Itaú, que está lhe cobrando judicialmente a quantia que não foi por ela sacada ou utilizada. Os delitos de estelionato restaram consumados, uma vez que a lesada sofreu efetivo prejuízo patrimonial. Desta forma, está devidamente caracterizada a conduta típica e antijurídica do acusado prevista no artigo 171 do Código Penal. Frise-se que o réu praticou sete (sete) delitos de estelionato: 1- entrega da quantia de R$5.000,00 (cinco mil reais) para suposta aplicação em banco (outubro de 2004); 2- saque em sua conta corrente no valor de R$14.217,00 (quatorze mil, duzentos e dezessete reais - fls. 09/10); 3- saque em sua conta corrente no valor de R$1.387,85 (hum mil, trezentos e oitenta e sete reais e oitenta e cinco centavos - 04/10/04); 4- adiantamento do 13º salário no valor de R$950,00 (novecentos e cinqüenta reais - 09/09/2004); 5-contrato de crediário automático no valor de R$6.000,00 (seis mil reais- 10/09/2004); 6- contrato de crediário automático no valor R$5.800,00 (cinco mil e oitocentos reais - 14/09/2004); 7- contrato de crediário automático no valor de R$80,00 (oitenta reais - 12/09/2004), ressaltando que tais quantias permaneceram com o acusado, com efetivo prejuízo para a lesada, totalizando R$19.232,06 (dezenove mil, duzentos e trinta e dois reais, seis centavos). Apesar de constar na denúncia que os delitos foram praticados em concurso material, verifica-se que foram praticados em continuidade delitiva, pois, mediante mais de uma ação, o acusado praticou sete delitos da mesma espécie e, pelas condições de tempo, lugar e maneira de execução, devem os subseqüentes ser havidos como continuação do primeiro. Por fim, em sendo típica, ilícita e punível a conduta do acusado, por inexistir qualquer causa que a justifique, exclua sua culpabilidade ou o isente de pena, impõe-se o acolhimento, em parte, da pretensão contida na peça exordial. Pelo exposto, julgo procedente, em parte, o pedido contido na denúncia e, em conseqüência, condeno o acusado LUIZ ALBERTO BENEDITO DOS SANTOS como incurso nas penas do artigo 171, caput, (sete vezes) na forma do artigo 69, ambos do Código Penal. Atenta às diretrizes dos artigos 59 e 68 do CP, passo a dosar-lhe as penas. O acusado, conforme esclarece sua FAC de fls.66/71, é primário, constando apenas uma anotação referente ao delito previsto no artigo 129 do Código Penal, em trâmite no XVIII Juizado Especial. Consta nos autos que, conforme consulta processual realizada, o acusado também está sendo processado perante o XVIII Juizado Especial pela prática do delito de ameaça (fls. 105) e no JECRIM de Santa Cruz pela prática do crime previsto no artigo 150 do CP (fls. 152). Por outro lado, considerando as circunstâncias do crime, praticado em face de uma idosa de 68 anos. Considerando que, por este motivo, o réu agiu com maior grau de reprovabilidade, pois valeu-se da ingenuidade de uma idosa para praticar o delito. Considerando, ainda, as conseqüências do crime, que foram graves, uma vez que a lesada ficou devendo ao Banco Itaú e teve considerável prejuízo material. Enfim, diante de todas estas circunstâncias, a pena base deve ser fixada acima do mínimo legal, que fixo, para cada delito(total de sete), em 01(um) ano e 03(três) meses de reclusão e 12(doze) dias-multa. Deixo de aplicar a circunstância agravante prevista no artigo 61, II, ´h´ do CP, diante do que consta na fixação da pena base. Tratando-se de delitos praticados em continuidade delitiva, aplica-se a pena de um deles, 01 ano e 03 meses e 12 dias-multa, aumentada de 2/3(dois terços), considerando o número de delitos, sete, tornando-as definitivas em 02(dois) anos e 01(um) mês de reclusão e 20(vinte) dias-multa, na ausência de outras circunstâncias agravantes ou atenuantes e outras causas de aumento ou diminuição da pena. Fixo o valor unitário do dia-multa em 1/30(um trigésimo) do salário mínimo vigente à época do fato, corrigido até a data do pagamento. Presentes os requisitos previstos no artigo 44 do CP, substituo a pena privativa de liberdade por duas penas restritivas de liberdade: 1- prestação de serviços à comunidade pelo mesmo período (dois anos e um mês); 2- prestação pecuniária consistente em 01(um) salário mínimo nacional, a ser pago à instituição pública ou privada com destinação social, ambas a serem determinadas pelo juízo da VEP. O regime inicial, caso haja conversão para pena privativa de liberdade, é o aberto, ex vi legis. Condeno, ainda, o apenado ao pagamento da taxa judiciária e das custas processuais. Considerando o prejuízo sofrido pela lesada. Considerando a idade da lesada na época dos fatos, 68 anos. Considerando o previsto no inciso IV, artigo 387, do CPP, com a alteração da Lei 11.719/08, fixo a reparação dos danos causados pela infração no valor total do prejuízo - R$19.232,06 (dezenove mil, duzentos e trinta e dois reais, seis centavos), acrescidos da correção monetária e juros da mora de 1% ao mês (artigo 406 do Código Civil), com termo inicial nas datas de cada parcela que compõe o valor total do prejuízo, que deverão ser pagos pelo apenado à lesada Juracema Nunes. Na forma do parágrafo 2º, artigo 201 do CPP, com a alteração da Lei 11.690/2008, comunique-se a condenação do réu à lesada. Após o trânsito em julgado desta decisão, lance-se o nome do apenado no livro do rol dos culpados, proceda-se às comunicações de estilo, expedindo-se a respectiva carta de execução de sentença à VEP. P.R.I. Rio de Janeiro, 03 de setembro de 2008. MARIA ELISA PEIXOTO LUBANCO Juiz de Direito
Obs: Sentença Captada pela DGCON/DECCO em 09/04/2010.
